
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2467605 - RN (2023/0338841-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BRUNO FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : MARLUS CÉSAR ROCHA XAVIER - RN002968
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO QUE NÃO ATACOU, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA N. 182/STJ. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
NULIDADE. AUTORIA CORROBORADA POR OUTRAS 
PROVAS COLHIDAS EM JUÍZO.  SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte.
2. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera 
afirmação de sua não incidência na espécie, devendo o recorrente 
apresentar argumentação suficiente demonstrando que, para o STJ 
mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão suscitada, 
não se faz necessário reexame de fatos e provas da causa.
3. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no 
julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
18/12/2020, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, 
estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou 
por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa". Tal entendimento foi acolhido 
pela Quinta Turma desta Corte, no julgamento do Habeas Corpus n. 
652.284/SC, de minha relatoria, em sessão de julgamento realizada no 
dia 27/4/2021. 
4. Na hipótese dos autos, a autoria delitiva está firmada não apenas no 
reconhecimento fotográfico, mas nas imagens das câmeras de 
segurança, relatório da ordem de serviço e pelos depoimentos da vítima 
e da testemunha de acusação prestados em juízo, o que gera 
distinguishing com relação ao precedente supramencionado. 
5. Eventual desconstituição das conclusões das instâncias antecedentes a 
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respeito da autoria delitiva depende de reexame de fatos e provas, 
providência inviável na estreita via do recurso especial. Incidência da 
Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2467605 - RN (2023/0338841-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BRUNO FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : MARLUS CÉSAR ROCHA XAVIER - RN002968
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO QUE NÃO ATACOU, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA N. 182/STJ. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
NULIDADE. AUTORIA CORROBORADA POR OUTRAS 
PROVAS COLHIDAS EM JUÍZO.  SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte.
2. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera 
afirmação de sua não incidência na espécie, devendo o recorrente 
apresentar argumentação suficiente demonstrando que, para o STJ 
mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão suscitada, 
não se faz necessário reexame de fatos e provas da causa.
3. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no 
julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
18/12/2020, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, 
estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou 
por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa". Tal entendimento foi acolhido 
pela Quinta Turma desta Corte, no julgamento do Habeas Corpus n. 
652.284/SC, de minha relatoria, em sessão de julgamento realizada no 
dia 27/4/2021. 
4. Na hipótese dos autos, a autoria delitiva está firmada não apenas no 
reconhecimento fotográfico, mas nas imagens das câmeras de 
segurança, relatório da ordem de serviço e pelos depoimentos da vítima 
e da testemunha de acusação prestados em juízo, o que gera 
distinguishing com relação ao precedente supramencionado. 
5. Eventual desconstituição das conclusões das instâncias antecedentes a 
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respeito da autoria delitiva depende de reexame de fatos e provas, 
providência inviável na estreita via do recurso especial. Incidência da 
Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ, fls. 332/333, 

de relatoria da Ministra Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso 

especial pela não impugnação de todos os fundamentos da decisão denegatória do recurso 

especial (enunciado n. 182 da Súmula deste Tribunal).

O agravante se insurge contra essa decisão alegando que a Súmula n. 7/STJ, 

um dos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial, foi devidamente 

impugnada no agravo em recurso especial.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão 

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

A decisão que inadmitiu o recurso especial o fez pela  incidência da Súmula n. 

7 do STJ.

No agravo em recurso especial o agravante, de fato, deixou de impugnar 

corretamente o referido fundamento .

Anota-se que para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a 

mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo o recorrente apresentar 

argumentação suficiente demonstrando que, para o STJ mudar o entendimento da 

instância de origem sobre a questão suscitada, não se faz necessário reexame de fatos e 

provas da causa.

Nesse contexto, correta a aplicação, por analogia, do disposto no enunciado n. 

182 da Súmula do STJ. Nessa linha:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITIU O APELO NOBRE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULAS 
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7 E 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária a 
impugnação de todos os fundamentos da decisão denegatória da subida do 
apelo especial para que seja conhecido o respectivo agravo. Logo, a Súmula 
182/STJ foi corretamente aplicada ao caso.
2. Não há como se analisar recurso especial que demande incursão na seara 
probatória, nos termos preconizados pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1152370/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, Segunda Turma, DJe 17/04/2018)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL NÃO IMPUGNADOS ESPECIFICAMENTE. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo
v o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada").
2. In casu, o agravante deixou de rebater os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, relativos à aplicação da Súmula 7/STJ e à 
ausência/deficiência de cotejo analítico, incidindo a Súmula 182/STJ.
3. Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao Supremo Tribunal 
Federal, para julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário, consoante a 
determinação do art. 1.031, § 1º, do Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1627276/MS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 15/05/2020)

 
 

Registra-se, por oportuno, que o reconhecimento de pessoa, presencialmente 

ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 

réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 

Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase 

judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa (ut, HC 598.886/SC, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/10/2020, DJe de 

18/12/2020).

No caso concreto, a autoria delitiva está firmada não apenas no 

reconhecimento fotográfico, mas nas imagens das câmeras de segurança, relatório da 

ordem de serviço e pelos depoimentos da vítima e da testemunha de acusação prestados 

em juízo, o que gera distinguishing com relação ao precedente supramencionado.

Eventual desconstituição das conclusões das instâncias antecedentes a respeito 

da autoria delitiva depende de reexame de fatos e provas, providência inviável na via do 

recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator

Documento eletrônico VDA39950690 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/02/2024 16:29:39
Código de Controle do Documento: d9b81789-b42a-4429-b76a-5bf6bd02e886



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0338841-3 AREsp 2.467.605 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08027443120208205100  8027443120208205100

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO FERREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : MARLUS CÉSAR ROCHA XAVIER  - RN002968 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO FERREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : MARLUS CÉSAR ROCHA XAVIER  - RN002968 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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